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PROJETO DE LEI Nº 1.242 /2021

INSTITUI O REGIME DE PREVIDÊNCIA
COMPLEMENTAR NO  ÂMBITO DO
MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE,FIXA O
LIMITE MÁXIMO PARA A CONCESSÃO DE
APOSENTADORIAS E PENSÕES PELO
REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA
SOCIAL DE QUE TRATA O ART. 40 DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulgaa seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DO REGIMEDE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Pouso Alegre, o Regime de Previdência Complementar
— RPC, a que se referem os $8 14, 15 e 16 do artigo 40 e o artigo 202 da Constituição Federal.

8 1º O RPC terá vigênciaa partir da data da publicação da autorização, pelos órgãos fiscalizadores de que
trata a Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, e do convênio de adesão do patrocinador ao plano
de benefícios de previdência complementar privado administrado pela entidade de previdência
complementar.

8 2º O valor dos benefícios de aposentadoria e pensão devido pelo Regime Próprio de Previdência Social
— RPPS aos servidores públicos titulares de cargos efetivos e membros de quaisquer dos poderes, incluídas
suas autarquias e fundações, que ingressarem no serviço público do Municípiode Pouso Alegre, a partir da
data de início da vigênciado RPC de que trata esta Lei, não poderá superar o limite máximo dos benefícios
pagos pelo Regime Geral de Previdência Social — RGPS.

Art. 2º O regime de previdência complementar de que trata esta Lei, de caráter facultativo, abrange os
servidores públicos titulares de cargos de provimento efetivo do Município de Pouso Alegre, dos Poderes
Executivo e Legislativo, das autarquias e fundações públicas, que ingressarem no serviço público'a partir
da data de sua vigência e que percebam remuneração superior ao limite máximo dos benefíciospagos pelo
Regime Geral de Previdência Social - RGPS.

Art. 3º Para os efeitos desta Lei, entende-sepor:

I - patrocinadores: o Município de Pouso Alegre, por meio dos Poderes Executivo e Legislativo, das
autarquias e fundações de direito público; :
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H - participante: o servidor público municipal titular de cargo efetivo que aderir ao RPC;

HI - contribuição normal do patrocinador: os valores vertidos ao plano de benefícios de previdência
complementar pelos patrocinadores, de forma paritária aos servidores, com o objetivo de constituir as
reservas que garantam os benefícios contratados e custear as despesas de administração da entidade de

previdência complementar;

IV - contribuição normal do participante: os valores vertidos ao plano de benefícios de previdência
complementar pelos participantes, com o objetivo de constituir as reservas que garantam os benefícios
contratados e custear as despesas de administração da entidade de previdência complementar;

V - contribuição voluntária do participante: os valores vertidos ao plano de benefícios de previdência
complementarde formavoluntáriapelos participantes, de forma continuadaou esporádicas, com o objetivo
de ampliar as reservas pessoais constituídas no plano de benefício administrado pela entidade de

previdência complementar;

VI - plano de benefícios de previdência complementar: o plano que assegura benefícios previdenciários
complementares destinados aos servidores públicosabrangidos pelo RPC na forma do regulamentopróprio,
que estabelece o conjunto de obrigações e direitos derivados, do custeio e dos benefícios de caráter
previdenciáriocomplementar, que possui independênciapatrimonial, contábil e financeira em relação aos
demais planos sob a administração da entidade, bem como em face de seu patrimônio não vinculado e do
patrimônio do patrocinador, inexistindo solidariedade entre os planos, do plano com a entidade ou seu

patrocinador;

VII - entidade de previdência complementar: organizaçãoprivada autorizada a instituir e operar planos de
benefícios de previdência complementar na forma da Lei Complementar nº 108, de 29 de maio de 2001 e

da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001; e

VIII - remuneração: o vencimento do cargo efetivo acrescido das vantagens permanentes que sejam
consideradas base de contribuição ao Regime Próprio de Previdência Social — RPPS.

Art. 4º O Municípiode Pouso Alegre é o patrocinador do plano de benefícios de previdência complementar
do regime de previdência complementar, tendo cada um dos Poderes Executivo e Legislativo,as autarquias
e fundações públicas a responsabilidadede patrocínioem relação aos participantes definidos no art. 2º desta

Lei, sendo representado pelo Prefeito Municipal, que poderá delegaresta competênciamediante Decreto.

Parágrafo único. A representação de que trata este artigo compreende poderes para a celebração de
convênio de adesão, contratos, seus distratos e aditivos, manifestação acerca da aprovação, liquidação,
saldamento, alteração ou retirada de patrocínio do plano de benefícios de previdência complementar
patrocinado pelo Município, e demais atos correlatos.

Art. 5º O regime de previdência complementar de que trata esta Lei será oferecido por meio de adesão a

plano de benefíciosde previdência complementarjá existenteou por meio da criação de plano de benefícios
de previdência complementar, administrado por entidade de previdência complementar.
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CAPÍTULO II

DO PLANO DE BENEFÍCIOS DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

Seção I

Das Disposições Gerais

Art. 6º O plano de benefícios de previdência complementar estará descrito em regulamento, observadas as

disposições das legislaçõesnacionais aplicáveis, e dos atos normativos decorrentes desses diplomas legais,
e deverá ser oferecido a todos os servidores de que trata o art. 2º desta Lei.

Art. 7º O Município de Pouso Alegre somente poderá ser patrocinador de plano de benefícios de
previdência complementar estruturado na modalidade de contribuição definida, cujos benefícios
programadostenham seu valor permanentemente ajustado à reserva constituída em favor do participante,
inclusivena fase de percepção de benefícios, considerandoo resultado líquido de sua aplicação, os valores
aportados, resgatados e/ou portados e os benefícios pagos.

$ 1º O plano de que trata o caput deste artigo poderáprever benefíciosnão programadosde risco desde que:

I - assegure, pelo menos, os benefícios decorrentes dos eventos invalidez e morte do participante; e

H - seja estruturado unicamentecom base em reserva acumuladaem favor do participante.

8 2º Na gestão dos benefícios de que trata o $ 1º deste artigo, o plano de benefícios de previdência
complementar poderá prever a contratação de cobertura de risco adicional junto a sociedade seguradora,
desde que tenha custeio específico.

83º O plano de que trata o caput deste artigo poderá prever cobertura de sobrevivência do assistido, desde
que contratadajunto a sociedade seguradora.

8 4º A aplicação dos recursos garantidorescorrespondentes às reservas, provisões e aos fundos do plano de
que trata o caput deverão ser realizadas conforme diretrizes estabelecidas pelo Conselho Monetário
Nacional e normatização federal, devendo a entidade respeitar a política anual de investimentos e prestar
contas regularmenteaos patrocinadorese participantes do plano de benefício.

Seção IH

Do Patrocinador

Art. 8º O Município de Pouso Alegre, por meio dos Poderes Executivo e Legislativo, das autarquias e

fundações de direito público, é o responsável pelo aporte de contribuições e pelas transferências das
contribuições descontadas dos seus respectivos servidores ao plano de benefícios de previdência
complementar previdenciários, observado o disposto nesta Lei, no convênio de adesão ou no respectivo
regulamento.

dscaditem LAP?
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8 1º As contribuições devidas pelo patrocinador deverão ser pagas pelas respectivas entidades
empregadoras em relação aos seus respectivosparticipantes, e em hipótese alguma poderão ser superiores
às contribuições normais dos participantes.

8 2º O ente empregadorserá considerado inadimplente em caso de descumprimento de qualquer obrigação
prevista no convênio de adesão e no regulamento do plano de benefícios de previdência complementar.

Art. 9º Sem prejuízo de responsabilizaçãoe das demais penalidades previstas nesta Lei e na legislação
aplicável, as contribuições recolhidas com atraso estarão sujeitas à atualização e aos acréscimos, nos termos
do regulamento do respectivo plano de benefícios de previdência complementar.

Art. 10. Deverão estar previstas, expressamente, no contrato ou no convênio de adesão ao plano de
benefícios de previdência complementar administrado pela entidade de previdência complementar,
cláusulas que estabeleçam no mínimo:

I - a não existência de solidariedade do Município, enquanto patrocinador, em relação a outros
patrocinadores,instituidores, averbadores, planos de benefícios e entidade de previdência complementar;

Il - mecanismos para o gerenciamento do envio de informações de participantes e assistidos para o

pagamento ou repasse das contribuições;

HI - que o valor correspondente à atualização monetária e aos juros suportados pelo patrocinador por atraso
de pagamento ou de repasse de contribuições será revertido à conta individual do participante a que se

referir a contribuição em atraso;

IV - eventualvalor de aporte financeiro,a título de adiantamentode contribuições, a ser realizado pelo Ente
Federativo;

V - regras, prazos e procedimentosque permitam controlare evidenciar eventual devoluçãovalor de aporte
financeiro, efetuado a título de adiantamento de contribuições, realizado pelo Ente Federativo;

VI- as diretrizes com relação às condições de retirada de patrocínio ou rescisão contratual e transferência
de gerenciamentoda administração do plano de benefícios de previdência complementarprevidenciário;e

VII - o compromisso da entidade de previdência complementar de informar a todos os patrocinadores
vinculados ao plano de benefícios de previdência complementar sobre o inadimplemento de patrocinador
em prazo superior a 90 (noventa) dias no pagamento ou repasse de contribuições ou quaisquer obrigações,
sem prejuízo das demais providências cabíveis.

Seção HI

Dos Participantes

Art. 11. Podem se inscrever como participantes do Plano de benefícios de previdência complementar os

servidores municipais titulares de cargos efetivos abrangidos pelo art. 2º desta Lei.

$
qm
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Art. 12. Os servidores referidos no art. 2º dessa Lei que venham a ingressarno serviço público a partir do
início da vigênciado regime de previdência complementar de que trata esta Lei, com remuneração superior
ao limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS, serão automaticamenteinscritos no respectivo
plano de previdência complementar desde a data de entrada em exercício.

$ 1º E facultado aos servidores referidos no caput deste artigo manifestarem a ausência de interesse em
aderir ao plano de benefícios de previdência complementarpatrocinado pelo Município, sendo seu silêncio
ou inércia, no prazo de noventa dias após sua inscrição automática na forma do caput deste artigo,
reconhecidacomo aceitação tácita à inscrição.

$ 2º Na hipótese de a manifestaçãode que trata o $ 1º deste artigo ocorrer no prazo de até noventa dias da
data da inscrição automática, fica assegurado o direito à restituição integral das contribuições vertidas, a
ser paga em até sessenta dias do pedido de anulação atualizadas nos termos do regulamento.

8 3º A anulação da inscrição prevista no $ 1º deste artigo e a restituição prevista no $ 2º deste artigo não
constituem resgate.

8 4º No caso de anulação da inscrição prevista no 8 1º deste artigo, a contribuição aportadapelo
patrocinador será devolvida à respectiva fonte pagadora no mesmo prazo da devolução da contribuição
aportada pelo participante.

$ 5º Sem prejuízo ao prazo para manifestaçãoda ausência de interesse em aderir ao plano de benefícios de

previdência complementar, fica assegurado ao participante o direito de requerer, a qualquer tempo, o
cancelamento de sua inscrição, nos termos do regulamento do plano de benefícios de previdência
complementar.

$ 6º Também será asseguradoo direito à inscrição ao servidor nomeado após a data de vigência do regime
de previdência complementar ao qual venha a ser aplicado o limite máximo dos benefícios pagos pelo
Regime Geral de Previdência Social — RGPS em razão de modificações decorrentes de lei, tais como
reajuste, revisão, reenquadramento ou evolução na carreira.

Art. 13. Os servidores titulares de cargos efetivos que tenham sido nomeados antes do início da vigência
do RPC não poderão optar por aderir ao plano de benefícios complementar.

Art. 14. Poderá permanecer inscrito no respectivo plano de benefícios de previdência complementar o

participante que:

I - esteja cedido a outro órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta da União, Estados,
Distrito Federal e Municípios, inclusive suas empresaspúblicas e sociedades de economiamista;

IH - esteja afastado ou licenciado do cargo efetivo temporariamente, com ou sem recebimento de

remuneração, inclusive para o exercício de mandato eletivo em qualquer dos entes da federação;

HI - optar pelo benefício proporcional diferido ou autopatrocínio, na forma do regulamento do plano de
benefícios de previdência complementar; e

   Cell
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IV - receba, ainda que em determinadas competências, remuneração inferior ao limite máximo dos
benefícios pagos pelo RGPS em razão de deduções legais ou de variação da jornada de trabalho, nos casos
previstos em lei.

$ 1º O regulamento do plano de benefícios de previdência complementar disciplinará as regras para a
manutenção do custeio do plano de benefícios de previdência complementar, observada a legislação
aplicável.

$ 2º Havendo cessão com ônus para o cessionáriosubsiste a responsabilidadedo patrocinador em recolher
junto ao cessionário e repassar a contribuição ao plano de benefícios de previdência complementar, nos
mesmos níveis e condições que seriam devidos pelo patrocinador, na forma definida no regulamento do
respectivo plano.

8 3º Havendo cessão com ônus para o cedente, o patrocinador arcará com a sua contribuição ao plano de
benefícios de previdência complementar.

8 4º O patrocinador arcará com a sua contribuição, somente, quando o afastamento ou a licença do cargo
efetivo se der sem prejuízo do recebimento da remuneração.

Seção IV

Das Contribuições

Art. 15. As contribuições do patrocinador e do participante incidirão sobre a base de cálculo das

contribuições ao RPPS estabelecidas em Lei, que exceder o limite máximo dos benefícios pagos pelo
RGPS, observado o disposto no inciso XI do art. 37 da Constituição Federal.

8 1º A alíquota da contribuição do participante será por ele definida, observado o disposto no regulamento
do plano de benefícios de previdência complementar.

8 2º Os participantes poderão realizar contribuições facultativas ou adicionais, de caráter voluntário, sem
contrapartida do Patrocinador, na forma do regulamento do plano de benefícios de previdência
complementar.

Art. 16. O patrocinador somente se responsabilizará por realizar contribuições em contrapartida às

contribuições normais dos participantes que atendam, cumulativamente, às seguintes condições:

I - sejam segurados do RPPS; e

H - recebam subsídios ou remuneração que exceda o limite máximo dos benefícios pagos pelo Regime
Geral de Previdência Social — RGPS, observado o disposto no inciso XI do art. 37 da Constituição Federal.

8 1º A contribuição do patrocinador será paritária à do participante, observadas as condições previstas no
caput deste artigo e no regulamento do plano de benefícios de previdência complementar, e não poderá
exceder ao percentual de 0,5 % (cinco décimos por cento).   
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$ 2º Sem prejuízo às demais penalidades e responsabilidadesprevistas nesta Lei e na legislação aplicável,
as contribuições recolhidas com atraso estarão sujeitas à atualização monetária e consectários de mora
estabelecidos no regulamento e no plano de custeio do respectivo plano de benefícios de previdência
complementar, ficando o patrocinador desde já autorizado a adotar as providências necessárias para o

regular adimplemento de suas obrigações junto ao plano de benefícios de previdência complementar.

Art. 17. A entidade de previdência complementar administradora do plano de benefícios de previdência
complementarmanterá controle individualdas reservas constituídasem nome do participante e registro das
contribuições deste e dos patrocinadores.

Seção V

Do Processo de Seleção da Entidade

Art. 18. A escolha da entidade de previdência responsável pela administração do Plano de benefícios de

previdência complementarserá precedidade processo seletivo conduzido com impessoalidade, publicidade
e transparência e que contemple requisitos de qualificação técnica e economicidade indispensáveis à
garantia da boa gestão dos planos de benefícios.

$ 1º A relação jurídica com a entidade será formalizadapor convênio de adesão, com vigência por prazo
indeterminado.

$ 2º O processo seletivo poderá ser realizado em cooperação com outros Municípios desde que seja
demonstrado o efetivo cumprimento dos requisitos estabelecidos no caput deste artigo.

$ 3º Do processo seletivo somente poderá participar Entidade de Previdência Complementar que já
administre planos de previdência constituídos como de contribuição definida.

Seção VI

Do Acompanhamento do Regime de Previdência Complementar

Art. 19. O Poder Executivo do Município de Pouso Alegre instituirá um comitê para realizar o

acompanhamento e fiscalização do Regime de Previdência Complementar, à fim de atender os termos da
legislação vigente e acompanhar a situação e resultados do plano de benefícios de previdência
complementar.

Parágrafo único. Compete ao comitê acompanhar a gestão do plano de benefícios de previdência
complementar, evidenciando a evolução das adesões, a qualidade no atendimento prestado, os resultados
obtidos, os programas ou iniciativas para orientação dos servidores e as demonstrações financeiras e

contábeis anuais, bem como manifestar-se sobre alterações no regulamento do plano, recomendar a

transferência de gerenciamento,além de outras atribuições e responsabilidadesdefinidas em regulamento
na forma do caput.

CAPÍTULO II
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DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 20. As nomeações de novos servidoresde cargo efetivo e membros do Município de Pouso Alegre que
possuam o subsídio ou a remuneração do cargo acima dos valores do limite máximo estabelecido para os
benefícios de aposentadorias e pensões do Regime Geral de Previdência Social, ficam condicionadas ao

início da vigênciado Regime de Previdência Complementar.

Art. 21. As despesas decorrentes da execução da presente Lei onerarão as dotações próprias do orçamento
vigente do Município, suplementadas, se necessário.

Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 9 de novembro de 2021.

    — bruno db, Leandro Morais
PRESIDÉNTEDAMESA 1º SECRETÁRIO 
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   a Prefeitura Municipal
as de Pouso Alegre

PROJETO DE LEI Nº 1.242, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2021 
Institui o regime de previdência complementarno âmbito
do Município de Pouso Alegre, fixa o limite máximo para

a concessão de aposentadoriase pensões pelo regime
próprio de previdência social de que trata o art. 40 da

Constituição Federal e dá outras providências.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e O Chefe do Poder Executivo

sanciona e promulga a seguinte Lei:

CAPÍTULO |

DO REGIME DE PREVIDÊNCIACOMPLEMENTAR

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Pouso Alegre, o Regime de Previdência Complementar—

RPC, a que se referem os 88 14, 15 e 16 do artigo 40e o artigo 202 da Constituição Federal.

$ 1º O RPC terá vigência a partir da data da publicação da autorização, pelos órgãos fiscalizadoresde que
trata a Lei Complementarnº 109, de 29 de maio de 2001, e do convênio de adesão do patrocinadorao plano
de benefícios de previdência complementar privado administrado pela entidade de previdência complementar.

$ 2º O valor dos benefícios de aposentadoria e pensão devido pelo Regime Próprio de Previdência Social —

RPPS aos servidores públicos titulares de cargos efetivos e membros de quaisquer dos poderes, incluídas
suas autarquias e fundações, que ingressarem no serviço público do Município de Pouso Alegre, a partir da
data de início da vigência do RPC de que trata esta Lei, não poderá superar O limite máximo dos benefícios

pagos pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS.

Art. 2º O regime de previdência complementar de que trata esta Lei, de caráter facultativo, abrange os
servidores públicos titulares de cargos de provimento efetivo do Município de Pouso Alegre, dos Poderes
Executivo e Legislativo, das autarquias e fundações públicas, que ingressarem no serviço público a partir da
data de sua vigência e que percebam remuneração superior ao limite máximo dos benefícios pagos pelo
Regime Geral de Previdência Social - RGPS.

Art. 3º Para os efeitos desta Lei, entende-se por:

| - patrocinadores: o Município de Pouso Alegre, por meio dos Poderes Executivo e Legislativo, das

autarquias e fundações de direito público;

|| - participante: o servidor público municipal titular de cargo efetivo que aderir ao RPC;  
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fil - contribuição normal do patrocinador: os valores vertidos ao plano de bénefícios” de previdência
complementar pelos patrocinadores, de forma paritária aos servidores, com o objetivo de constituir as
reservas que garantam os benefícios contratados e custear as despesas de administração da entidade de

previdência complementar;

IV - contribuição normal do participante: os valores vertidos ao plano de benefícios de previdência
complementar pelos participantes, com o objetivo de constituir as reservas que garantam os benefícios
contratados e custear as despesas de administração da entidade de previdência complementar,

V - contribuição voluntária do participante: os valores vertidos ao plano de benefícios de previdência
complementarde forma voluntária pelos participantes, de forma continuada ou esporádicas, com o objetivo
de ampliaras reservas pessoais constituídas no plano de benefício administrado pela entidade de previdência

complementar;

VI - plano de benefícios de previdência complementar: o plano que assegura benefícios previdenciários
complementares destinados aos servidores públicos abrangidos pelo RPC na forma do regulamento próprio,
que estabelece o conjunto de obrigações e direitos derivados, do custeio e dos benefícios de caráter
previdenciário complementar, que possui independência patrimonial, contábil e financeira em relação aos
demais planos sob a administração da entidade, bem como em face de seu patrimônio não vinculado e do
patrimônio do patrocinador, inexistindo solidariedade entre os planos, do plano com a entidade ou seu

patrocinador;

VII - entidade de previdência complementar: organização privada autorizada a instituir e operar planos de
benefícios de previdência complementar na forma da Lei Complementar nº 108, de 29 de maio de 2001 e da

Lei Complementarnº 109, de 29 de maio de 2001, e

VIII - remuneração: o vencimento do cargo efetivo acrescido das vantagens permanentes que sejam
consideradas base de contribuição ao Regime Próprio de Previdência Social - RPPS.

Art. 4º O Município de Pouso Alegre é o patrocinador do plano de benefícios de previdência complementardo
regime de previdência complementar, tendo cada um dos Poderes Executivo e Legislativo, as autarquias e

fundações públicas a responsabilidade de patrocínio em relação aos participantes definidos no art. 2º desta
Lei, sendo representado pelo Prefeito Municipal, que poderá delegar esta competência mediante Decreto.

Parágrafo único. A representação de que trata este artigo compreende poderes para a celebração de
convênio de adesão, contratos, seus distratos e aditivos, manifestação acerca da aprovação, liquidação,
saldamento, alteração ou retirada de patrocínio do plano de benefícios de previdência complementar
patrocinado pelo Município, e demais atos correlatos.

Art. 5º O regime de previdência complementar de que trata esta Lei será oferecido por meio de adesão a

plano de benefícios de previdência complementarjá existente ou por meio da criação de plano de benefícios
de previdência complementar, administrado por entidade de previdência complementar.

CAPÍTULO Il

DO PLANO DE BENEFÍCIOS DE PREVIDÊNCIACOMPLEMENTAR

Seção |  Das Disposições Gerais 
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disposições das legislações nacionais aplicáveis, e dos atos normativos decorrentes desses diplomas legais,
e deverá ser oferecido a todos os servidores de que trata o art. 2º desta Lei.

Art. 7º O Município de Pouso Alegre somente poderá ser patrocinador de plano de benefícios de previdência
complementarestruturado na modalidade de contribuição definida, cujos benefícios programados tenham seu
valor permanentemente ajustado à reserva constituida em favor do participante, inclusive na fase de
percepção de benefícios, considerando o resultado líquido de sua aplicação, os valores aportados,
resgatados e/ou portados e os benefícios pagos.

8 1º O plano de que trata o caput deste artigo poderá prever benefícios não programados de risco desde que:

| - assegure, pelo menos, os benefícios decorrentes dos eventos invalidez e morte do participante, e

Il - seja estruturadounicamente com base em reserva acumulada em favor do participante.

8 2º Na gestão dos benefícios de que trata o 8 1º deste artigo, o plano de benefícios de previdência
complementar poderá prever a contratação de cobertura de risco adicional junto a sociedade seguradora,
desde que tenha custeio específico.

$ 3º O plano de que trata o caput deste artigo poderá prever cobertura de sobrevivência do assistido, desde
que contratada junto a sociedade seguradora.

$ 4º A aplicação dos recursos garantidores correspondentes às reservas, provisões e aos fundos do plano de
que trata o caput deverão ser realizadas conforme diretrizes estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional
e normatização federal, devendo a entidade respeitar a política anual de investimentos e prestar contas
regularmente aos patrocinadores e participantes do plano de benefício.

Seção Il

Do Patrocinador

Art. 8º O Município de Pouso Alegre, por meio dos Poderes Executivo e Legislativo, das autarquias e

fundações de direito público, é o responsável pelo aporte de contribuições e pelas transferências das
contribuições descontadas dos seus respectivos servidores ao plano de benefícios de previdência
complementar previdenciários, observado o disposto nesta Lei, no convênio de adesão ou no respectivo

regulamento.

S 1º As contribuições devidas pelo patrocinador deverão ser pagas pelas respectivas entidades
empregadoras em relação aos seus respectivos participantes, e em hipótese alguma poderão ser superiores
às contribuições normais dos participantes.

$ 2º O ente empregador será considerado inadimplente em caso de descumprimento de qualquer obrigação
prevista no convênio de adesão e no regulamento do plano de benefícios de previdência complementar.

Art. 9º Sem prejuízo de responsabilização e das demais penalidades previstas nesta Lei e na legislação
aplicável, as contribuições recolhidas com atraso estarão sujeitas à atualização e aos acréscimos, nos termos
do regulamento do respectivo plano de benefícios de previdência complementar.      
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 esão áo plano de

benefícios de previdência complementar administrado pela entidade de previdênciacomplementar, cláusulas

que estabeleçam no mínimo:

Art. 10 Deverão estar previstas, expressamente, no contrato ou no convênio“de, éd

| - a não existência de solidariedade do Município, enquanto patrocinador, em relação a outros
patrocinadores, instituidores, averbadores, planos de benefícios e entidade de previdência complementar,

|| - mecanismos para o gerenciamento do envio de informações de participantes e assistidos para O

pagamento ou repasse das contribuições,

Il - que o valor correspondente à atualização monetária e aos juros suportados pelo patrocinador por atraso
de pagamento ou de repasse de contribuições será revertido à conta individual do participante a que se referir

a contribuição em atraso;

IV - eventual valor de aporte financeiro, a título de adiantamento de contribuições, a ser realizado pelo Ente

Federativo;

V - regras, prazos e procedimentos que permitam controlar e evidenciar eventual devolução valor de aporte
financeiro, efetuado a título de adiantamento de contribuições, realizado pelo Ente Federativo;

VI - as diretrizes com relação às condições de retirada de patrocínio ou rescisão contratual e transferência de

gerenciamento da administração do plano de benefícios de previdência complementarprevidenciário, e

Vil - o compromisso da entidade de previdência complementar de informar a todos os patrocinadores
vinculados ao plano de benefícios de previdência complementarsobre o inadimplemento de patrocinador em
prazo superior a 90 (noventa) dias no pagamento ou repasse de contribuições ou quaisquerobrigações, sem

prejuízo das demais providências cabíveis.

Seção III

Dos Participantes

Art. 11 Podem se inscrever como participantes do Plano de benefícios de previdência complementar os
servidores municipais titulares de cargos efetivos abrangidos pelo art. 2º desta Lei.

Art 12 Os servidores referidos no art. 2º dessa Lei que venham a ingressar no serviço público a partir do

início da vigência do regime de previdência complementarde que trata esta Lei, com remuneração superior
ao limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS, serão automaticamente inscritos no respectivo
plano de previdência complementardesde a data de entrada em exercício.

$ 1º É facultado aos servidores referidos no caput deste artigo manifestarem a ausência de interesse em
aderir ao plano de benefícios de previdência complementarpatrocinado pelo Município, sendo seu silêncio ou
inércia, no prazo de noventa dias após sua inscrição automática na forma do caput deste artigo, reconhecida

como aceitação tácita à inscrição.

$ 2º Na hipótese de a manifestação de que trata o $ 1º deste artigo ocorrer no prazo de até noventa dias da
data da inscrição automática, fica assegurado o direito à restituição integral das contribuiçõesvertidas, a ser
paga em até sessenta dias do pedido de anulação atualizadas nos termos do regulamento. e 
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8 3º A anulação da inscrição prevista no $ 1º deste artigo e a restituição prevista no 
8 2º deste artigo não constituem resgate.

$ 4º No caso de anulação da inscrição prevista no $ 1º deste artigo, a contribuição aportada pelo patrocinador
será devolvida à respectiva fonte pagadora no mesmo prazo da devolução da contribuição aportada pelo

participante.

$ 5º Sem prejuízo ao prazo para manifestação da ausência de interesse em aderir ao plano de benefícios de
previdência complementar, fica assegurado ao participante o direito de requerer, a qualquer tempo, o

cancelamento de sua inscrição, nos termos do regulamento do plano de benefícios de previdência

complementar.

$ 6º Também será assegurado o direito à inscrição ao servidor nomeado após a data de vigência do regime
de previdência complementar ao qual venha a ser aplicado o limite máximo dos benefícios pagos pelo
Regime Geral de Previdência Social - RGPS em razão de modificações decorrentes de lei, tais como

reajuste, revisão, reenquadramento ou evolução na carreira.

Art. 13 Os servidores titulares de cargos efetivos que tenham sido nomeados antes do início da vigência do

RPC não poderão optar por aderir ao plano de benefícios complementar.

Art. 14 Poderá permanecer inscrito no respectivo plano de benefícios de previdência complementar o

participante que:

| - esteja cedido a outro órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta da União, Estados,
Distrito Federal e Municípios, inclusive suas empresas públicas e sociedades de economia mista;

Il - esteja afastado ou licenciado do cargo efetivo temporariamente, com ou sem recebimento de
remuneração, inclusive para o exercício de mandato eletivo em qualquer dos entes da federação;

HI - optar pelo benefício proporcional diferido ou autopatrocínio, na forma do regulamento do plano de

benefícios de previdência complementar, e

IV - receba, ainda que em determinadas competências, remuneração inferior ao limite máximo dos benefícios
pagos pelo RGPS em razão de deduções legais ou de variação da jornada de trabalho, nos casos previstos

em lei.

$ 1º O regulamento do plano de benefícios de previdência complementar disciplinará as regras para a

manutenção do custeio do plano de benefícios de previdência complementar, observada a legislação

aplicável.

$ 2º Havendo cessão com ônus para o cessionário subsiste a responsabilidade do patrocinadorem recolher
junto ao cessionário e repassar a contribuição ao plano de benefícios de previdência complementar, nos
mesmos níveis e condições que seriam devidos pelo patrocinador, na forma definida no regulamento do

respectivo plano.

8 3º Havendo cessão com ônus para o cedente, o patrocinador arcará com a sua contribuição ao plano de

benefícios de previdência complementar.

8 4º O patrocinador arcará com a sua contribuição, somente, quando o afastamento ou a licença do cargo
efetivo se der sem prejuízo do recebimento da remuneração. p 
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Seção IV

Das Contribuições  
Art. 15 As contribuiçõesdo patrocinador e do participante incidirão sobre a base de cálculo das contribuições
ao RPPS estabelecidasem Lei, que exceder o limite máximo dos benefícios pagos pelo RGPS, observado o

disposto no inciso XI do art. 37 da Constituição Federal.

8 1º A alíquota da contribuição do participante será por ele definida, observado o disposto no regulamento do

plano de benefícios de previdência complementar.

8 2º Os participantes poderão realizar contribuições facultativas ou adicionais, de caráter voluntário, sem
contrapartida do Patrocinador, na forma do regulamento do plano de benefícios de previdência

complementar.

Art. 16 O patrocinador somente se responsabilizará por realizar contribuições em contrapartida às
contribuições normais dos participantes que atendam, cumulativamente, às seguintes condições:

| - sejam segurados do RPPS; e

|| - recebam subsídios ou remuneração que exceda o limite máximo dos benefícios pagos pelo Regime Geral
de Previdência Social - RGPS, observado o disposto no inciso XI do art. 37 da Constituição Federal.

$ 1º A contribuição do patrocinador será paritária à do participante, observadas as condições previstas no
caput deste artigo e no regulamento do plano de benefícios de previdência complementar, e não poderá
exceder ao percentual de 0,5 % (cinco décimos por cento).

$ 2º Sem prejuízo às demais penalidades e responsabilidadesprevistas nesta Lei e na legislação aplicável,
as contribuições recolhidas com atraso estarão sujeitas à atualização monetária e consectários de mora
estabelecidos no regulamento e no plano de custeio do respectivo plano de benefícios de previdência
complementar, ficando o patrocinador desde já autorizado a adotar as providências necessárias para o

regular adimplementode suas obrigações junto ao plano de benefícios de previdência complementar.

Art. 17 A entidade de previdência complementar administradora do plano de benefícios de previdência
complementarmanterá controle individual das reservas constituídas em nome do participante e registro das

contribuições deste e dos patrocinadores.

Seção V

Do Processo de Seleção da Entidade

Art. 18 A escolha da entidade de previdência responsável pela administração do Plano de benefícios de
previdência complementarserá precedida de processo seletivo conduzido com impessoalidade, publicidade e

transparência e que contemple requisitos de qualificação técnica e economicidade indispensáveis à garantia
da boa gestão dos planos de benefícios.

$ 1º A relação jurídica com a entidade será formalizada por convênio de adesão, com vigência por prazo,
indeterminado. S 
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$ 2º O processo seletivo poderá ser realizado em cooperação com outros Municípios“desde que seja
demonstrado o efetivo cumprimento dos requisitos estabelecidos no caput deste artigo.

$ 3º Do processo seletivo somente poderá participar Entidade de Previdência Complementar que já
administre planos de previdência constituídos como de contribuição definida.

Seção VI

Do Acompanhamentodo Regime de PrevidênciaComplementar

Art. 19 O Poder Executivo do Município de Pouso Alegre instituirá um comitê para realizar o
acompanhamentoe fiscalização do Regime de Previdência Complementar, à fim de atender os termos da
legislação vigente e acompanhar a situação e resultados do plano de benefícios de previdência

complementar.

Parágrafo único. Compete ao comitê acompanhar a gestão do plano de benefícios de previdência
complementar, evidenciando a evolução das adesões, a qualidade no atendimento prestado, os resultados
obtidos, os programas ou iniciativas para orientação dos servidores e as demonstrações financeiras e

contábeis anuais, bem como manifestar-se sobre alterações no regulamento do plano, recomendar a

transferência de gerenciamento, além de outras atribuições e responsabilidades definidas em regulamento na

forma do caput.

CAPÍTULO II

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 20 As nomeações de novos servidores de cargo efetivo e membros do Município de Pouso Alegre que
possuam o subsídio ou a remuneração do cargo acima dos valores do limite máximo estabelecido para os
benefícios de aposentadorias e pensões do Regime Geral de Previdência Social, ficam condicionadas ao

início da vigência do Regime de Previdência Complementar.

Art. 21 As despesas decorrentes da execução da presente Lei onerarão as dotações próprias do orçamento

vigente do Município, suplementadas, se necessário.

Art. 22 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Pouso Alegre, 04 de novembro de 2021.      RAFAEL TADEU SIMÕES
Prefeito Municipal

 

  ne



Chefia de
binete    Prefeitura Municipal

de Pouso Alegre 
JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Submetemos à apreciação dessa Colenda Casa, Projeto de Lei que “Institui o Regime de Previdência
Complementar no âmbito do Município de Pouso Alegre, fixa o limite máximo para concessão de
aposentadorias e pensões pelo regime próprio de previdência social de que trata o art. 40 da Constituição
Federal e dá outras providências”.

Os municípios que possuem Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), como é o caso de Pouso Alegre
por meio do IPREM, devem instituir, até 13 de novembro deste ano, por lei de iniciativa do Poder Executivo,
Regime de Previdência Complementar. A medida visa cumprir disposições da Emenda Constitucional nº 108,
de 12 de novembro de 2019.

Até que seja disciplinada a forma de atuação das Entidades Abertas de Previdência Complementar nos
planos de entes federativos, a instituição deverá ser efetivada por meio de Entidades Fechadas de
Previdência Complementar, conforme o artigo 33 da EC 103/2019.

A não instituição do Regime de Previdência Complementar no prazo estipulado impossibilitará a renovação
do Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP) e, consequentemente, implicará na aplicação das
sanções previstas no artigo 167, inciso XIII, da Constituição Federal. Entre essas sanções estão a vedação
de transferências voluntárias de recursos e a concessão de empréstimos e financiamentos por instituições
federais.

Por todo o exposto, rogamos o empenho de Vossa Excelência e dos demais Vereadores com assento nesta
Laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão e aprovação desta propositura.

Pouso Alegre, 04 de novembro de 2021.     
   

Rafael Tadeu Simões
Prefeito Municipal 
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Prefeitura Municipal secretaria de

Administraçãoé Sãode Pouso Alegre e Financas 
     DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESA

Na qualidade de ordenador de despesas, declaro, para os efeitos do inciso Il do artigo
16 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que as
despesas objeto do Projeto de Lei nº 1.242/2021 que “Institui o regime de previdência
complementarno âmbito do Município de Pouso Alegre, fixa o limite máximo para a concessão
de aposentadoriase pensões pelo regime próprio de previdência social de que trata o art. 40

da Constituição Federal e dá outras providências” possui adequação orçamentária e
financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano
Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO).

Pouso Alegre, 09 de novembro de 2021 E

     4 UU ÀPCA
Hio/César da Silva Tavares

Secretáriode Administraçãoe Finanças
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  EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
DE POUSO ALEGRE-MG -

Pouso Alegre, 08 de novembro de 2021.

PARECERJURÍDICO

Autoria — Poder Executivo

Nos termos do artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, passamos

a analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 1.242/2021, de autoria do Chefe

do Executivo que “INSTITUI O REGIME DE PREVIDÊNCIA

COMPLEMENTARNO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE,

FIXA O LIMITE MÁXIMO PARA A CONCESSÃODE APOSENTADORIAS

E PENSÕES PELO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE

QUE TRATA O ART. 40 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.”

INICIATIVA

A iniciativa privativa do Chefe do Executivo nessa proposição está em

conformidade ao art. 45, inciso Il da Lei Orgânica Municipal, já que cabe a ele

estabelecer mudanças no regime jurídico da autarquia municipal para adequá-lo à

legislação federal:

Art. 45. São de iniciativaprivativa do Prefeito, entre outros, os

projetos de lei que disponham sobre: (...)  - o regime jurídico
único e os planos de carreira dos servidores públicos do

Município, autarquias efundaçõespúblicas;

1



 
   Neste sentido, os ensinamentosdo DesembargadorKildare Gonçalves Cátvalho: 

“O primeiro ato do processo legislativo é a iniciativa. A iniciativadeflagra-e
impulsiona o trâmite legislativo. Por meio dela o titular legislativo competente

encaminha projeto de lei, depositando-o junto à mesa da casa legislativa
competente (Câmara dos Deputados ou Senado Federal), objetivando sua

aprovação, para afinal se converter em lei.!

É este o entendimento da jurisprudência do TIMG:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - PROCESSO
LEGISLATIVO - PRINCÍPIO DA SIMETRIA - LEI DE INICIATIVA
DA CÂMARA DE VEREADORES - MATÉRIA DE COMPETÊNCIA
PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO - INGERÊNCIA
NA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL - VIOLAÇÃO DE PRINCÍPIO
DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL - INCONSTITUCIONALIDADE -

REPRESENTAÇÃO PROCEDENTE. - Em decorrência do princípio da
simetria, o modelo de processo legislativo federal deve ser seguido
pelos Estados e Municípios, haja vista ser constituído por normas de
repetição obrigatória pelos entes federados. - A lei que dispõe acerca
do regime jurídico e de previdência de servidores municipais porque
cria necessariamentedespesa ao Erário é de competência exclusiva do
Chefe do Poder Executivo - Prefeito Municipal - padecendo de vício
de iniciativa se sua proposição fora desencadeada pelo Poder
Legislativo. - O art. 173 da Constituição Estadual estabelece a

independência e harmoniaentre os Poderes Legislativo e Executivo, sendo
vedado expressamente que um deles exerça função precípua do outro,
abraçada que foi pelo constituinte mineiro o princípio do freio e do
contrapeso da doutrina francesa encerrada na parêmia segundo a qual "le
pouvoir arréte le pouvoir" (o poder peita o poder). (TJ-MG - Ação Direta
Inconst: 10000120987276000 MG, Relator: Belizário de Lacerda, Data de

Julgamento: 20/11/2013, Órgão Especial / ÓRGÃO ESPECIAL, Data de

Publicação: 06/12/2013).

EMENTA: 1 - Leis que disponham sobre o regime dos servidores
públicos municipais, bem como as que criam despesas com o pessoal,
são de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo municipal, na
inteligência do artigo 66, inciso III, alínea c, da Constituição Mineira.
2 - A norma municipal que visa à regulamentação sobre o assédio moral,
em âmbito municipal, assemelha-se a regras sobre o regime jurídico dos
servidores, sendo sua proposição de iniciativa privativa do Executivo 

1 CARVALHO, Kildare Gonçalves. Técnica legislativa (legistica

formal)6'ed.rev.atual.eampl.DelRey,2014.p.188.

2

SN



     municipal. 3 - Ação Direta de Inconstitucionalidadeprocedente, uma,vez
constatada a inconstitucionalidade formal da norma municipal. (TJ>MG — mo
Ação Direta Inconst: 10000200720795000 MG, Relator: Armando Freire;
Data de Julgamento: 23/09/2021, Órgão Especial / ÓRGÃO ESPECIAL,
Data de Publicação: 30/09/2021).

COMPETÊNCIA

A matéria também está adequada à competência legislativa assegurada ao

Município no artigo 19 da Lei Orgânica do Município e a esta Casa de Leis no art.

39 e art. 122 da Lei Orgânica do Município:

Art. 19, Compete ao Município: (...)

XXXV- estabelecer o regime jurídico, os quadros e o plano de

previdênciae assistência socialde seus servidorespúblicos;

Art. 39. Compete à Câmara,fundamentalmente:
1- legislar, com a sanção do prefeito, sobre todas as matérias de

competência do Município;

Art. 122. O Município instituirá regimepróprio de previdência
municipal para o servidor público e para a família. (Redação
dadapela Emenda à LOMnº 36, de 10/06/2002).

(eo)

$ 5º O município instituirá entidade da administração indireta
para gerir, com exclusividade, o regimepróprio de previdência
dos servidores municipaisde carreira dela contribuintes, ativos e

inativos. (Redação dada pela Emenda à LOM nº 36, de

10/06/2002).

A competênciado Município,portanto, reside no direito subjetivo público de

tomar toda e qualquer providência, em assunto de interesse local, isto é, em assuntos

de seu peculiar interesse, legislando, administrando, tributando, fiscalizando, sempre

nos limites ou parâmetros fixados pela Constituição da República, Constituição

Estadual e Lei Orgânica Municipal. Por interesse local entende-se:

“todos os assuntos do Município, mesmo em que ele não fosse o

único interessado, desde que seja o principal. É a sua

predominância; tudo que repercute direta e imediatamente na vida
municipal é de interesse local”. (CASTRO José Nilo de, in Direito



  Municipal Positivo, 4. ed.,Editora Del Rey, BeloHorizontéi;
p. 49).

IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO - ARTIGO 16 DA LEI

COMPLEMENTAR101/2000

Por fim, cumpre ressaltar que em obediência ao disposto na Lei

Complementar 101, de 4 de maio de 2000, em seu artigo 16, o Poder Executivo

apresentou declaração de que há compatibilidadee adequação da despesa constante

do referido Projeto a Lei de Responsabilidade Fiscal- (PPA, LOA E LDO) e

estimativade impacto financeiro.
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JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI

Conforme justificativa constante na propositura, “os municípios quepossuem

Regime Próprio de PrevidênciaSocial (RPPS), como é o caso de Pouso Alegrepor

meio do IPREM, devem instituir, até 13 de novembrodeste ano, por lei de iniciativa 
4,



 
disposições da Emenda Constitucional nº 108, de 12 de novembro de 2019. rea

Até que seja disciplinada a forma de atuação das Entidades Abertas de

Previdência Complementar nosplanos de entesfederativos, a instituição deverá ser

efetivadapor meio de Entidades Fechadas de PrevidênciaComplementar, conforme

o artigo 33 da EC 103/2019.

A não instituição do Regime de Previdência Complementar no prazo

estipulado impossibilitará a renovação do Certificado de Regularidade

Previdenciária (CRP) e, consequentemente, implicará na aplicação das sanções

previstas no artigo 167, inciso XIII, da Constituição Federal. Entre essas sanções

estão a vedação de transferências voluntárias de recursos e a concessão de

empréstimos efinanciamentospor instituiçõesfederais.”

Assim, sob o aspecto legislativo formal, ora em análise, a proposição em

exame se afigura revestida da condição legal no que concerne tanto à competência,

quanto à iniciativa, não existindo obstáculos legais a sua tramitação nesta Casa de

Leis, ressaltando que quanto ao mérito, a análise cabe única e exclusivamente ao

Douto Plenário.

QUORUM

Oportuno esclarecer que é exigido maioria absoluta, nos termos do artigo

53, 92º, alínea “d”, da Lei Orgânica do Município:

$ 2ºA aprovaçãopela maioria absoluta dos membrosda Câmara
será exigida, além de outras previstas nesta lei, para as matérias

que versem:

d) regime jurídico único e Estatuto dos Servidores Públicos, e

Estatutodo Magistério;



CONCLUSÃO  
Por tais razões, exara-separecer favorável ao regular processo de tramitação

do Projeto de Lei 1.242/2021, para ser submetido à análise das “Comissões

Temáticas"da Casa e, posteriormente, à deliberaçãoPlenária.

Salienta-se que o parecer jurídico, ora exarado, é de caráter meramente

opinativo, sendo que a decisão final a respeito, compete exclusivamente aos ilustres

membros desta Casa de Leis.

É o modesto entendimento e parecer, S.M.J.. 
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PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO

DE LEI Nº 1.242/2021, DE AUTORIA DO CHEFE DO EXECUTIVO QUE “INSTITUI O

REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE

POUSO ALEGRE, FIXA O LIMITE MÁXIMO PARA A CONCESSÃO DE

APOSENTADORIAS E PENSÕES PELO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA

SOCIAL DE QUE TRATA O ART. 40 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.”

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação,Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG,

no uso de suas atribuições legais paraexame doO PROJETO DE LEI Nº 1.242/2021, DE

AUTORIA DO CHEFE DO EXECUTIVO QUE “INSTITUI O REGIME DE

PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE POUSO

ALEGRE, FIXA O LIMITE MÁXIMO PARA A CONCESSÃO DE APOSENTADORIAS E

PENSÕES PELO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE QUE TRATA O

ART. 40 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” passando a

emitir o respectivo parecer e voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 eseguintes,do Regimento Interno desta Casa, combinado com o

artigo 37 e parágrafos, da LeiOrgânica do Municipal, são atribuições das Comissões Permanentes o

estudo e a emissão de parecer acercadas proposições que lhe são apresentadas e, a esta Comissão de

Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente, nos termos do artigo 68, do Regimento Interno,

examinaras proposições referentes às matérias desta naturezaque trata este referido Projeto de Lei.

Em relação a iniciativa, está prevista no artigo 45, inciso II da Lei Orgânica

Municipal, já que cabe a ele estabelecer mudanças no regime jurídico da autarquia municipal

para adequá-lo à legislação federal:  



 
- Minas Gerais -    

Art. 45. São de iniciativa privativa do Prefeito, entre outros, os

projetos de lei que disponham sobre: (...) II - o regime jurídico único e os

planos de carreira dos servidores públicos do Município, autarquias e

fundaçõespúblicas;

Em relação a competência, também está adequada à competência legislativa assegurada ao

Município no artigo 19 da Lei Orgânica do Município e a esta Casa de Leis no art. 39e art.

122 da Lei Orgânica do Município:

Art. 19. Compete ao Município: (...) XXXV - estabelecer o regime jurídico,

os- quadrose o-plano: de previdência e-assistência social de seus servidores

públicos; Art 39: Compete à Câmara, fundamentalmente: 1 - legislar, com a

sanção: do prefeito; sobre todas as matérias de competência do Município;

Art. 122. O Município instituirá regime próprio de previdência municipal

para o servidor público e para a família. (Redação dada pela Emenda à

LOM nº 36, de 10/06/2002). (...)8 5º O município instituirá entidade da

administração indireta para gerir, com exclusividade, o regime próprio de

previdênciados servidores municipais de carreira dela contribuintes, ativos

e inativos. (Redação dada pela Emenda à LOM nº 36, de 10/06/2002).

O projeto 1.242/2021 tem como objetivo Instituir o Regime de PrevidênciaComplementarno

âmbito do Município de Pouso Alegre, fixa o limite máximo para concessão de aposentadorias e

pensões pelo regime próprio de previdência social de que trata O art. 40 da Constituição Federal e dá

outras providências”. Os municípios que possuem Regime Próprio de Previdência Social (RPPS),

como é o caso de Pouso Alegre por meid doIPREM, devem instituir, até 13 de novembro deste ano,

por lei de iniciativa do Poder Executivo, Regime de Previdência Complementar. A medida visa

cumprir disposições da Emenda Constitucionalnº 108, de 12 de novembrode 2019.

Até que seja disciplinadaa forma de atuação das Entidades Abertas de PrevidênciaComplementarnos

planos de entes federativos, a instituição deverá ser efetivada por meio de Entidades Fechadas de

PrevidênciaComplementar, conformeo artigo 33 da EC 103/2019

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer 



      - Minas Gerais -   

 

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.242/2021, verificou-se que a proposta se

encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA PARECER

FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto, julgando-o apto a ser apreciado pelo Plenário desta

Edilidade. É o nosso parecer.

Pouso Alegre, 05 de outubro de 2021. 
Leandro Morais

Relator  
Oliveira 

Presidente Secretario 



 
 

 
Pouso Alegre, 09 de novembro de 2021

PARECER DA COMISSÃO PERMANENTEDE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRAE

ORÇAMENTÁRIA
(CAFO)

RELATÓRIO:

A Comissão de AdministraçãoFinanceirae Orçamentária da Câmara Municipal de Pouso
Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao PROJETO DE LEI Nº
1.242/2021 QUE “INSTITUI O REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTARNO ÂMBITO
DO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE, FIXA O LIMITE MÁXIMO PARA A CONCESSÃO DE

APOSENTADORIAS E PENSÕES PELO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE

QUE TRATA O ART. 40 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”,

emite o respectivo parecer e voto,nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA COMISSÃO:

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado
com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Administração Financeira e

Orçamentária cabe especificamente, nos termos do art.º 69, do Regimento Interno,
examinar as proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido

Projeto de Lei.

Esta Comissão constatou que o Projeto de lei nº 1.242/2021tem como objetivo
instituir, no âmbito do Município de Pouso Alegre, o Regime de Previdência
Complementar— RPC, a que se referem os 88 14, 15 e16 do artigo 40 e o artigo 202 da

Constituição Federal.

Os municípios que possuem Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), como
é o caso de Pouso Alegre por meio do IPREM, devem instituir, até 13 de novembro deste
ano, por lei de iniciativa do Poder Executivo, Regime de Previdência Complementar.A
medida visa cumprir disposiçõesda Emenda Constitucional nº 108, de 12 de noxen bro
de 2019. e º    
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Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parêcer” :

Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo, eis que não foram constatados

obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO:

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.242/2021, verificou-se que a

proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão Permanente de-Administração Financeira
e OrçamentáriaEXARA PARECER FAVORÁVELà tramitação do referido Projeto, julgando-
o apto a ser apreciado pelo Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.

)
Vereador Odair Quincote

Relator

SMC
Vereador Leandro Morais Vereador Ely da Auto Peças

Presidente Secretário
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  PARECERNº 04 DE 2021

RELATÓRIO

A COMISSÃO PERMANENTEDA ORDEM SOCIAL DA CÂMARA

MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE — MG, no uso de suas atribuições legais para

exame ao PROJETO DE LEI Nº 1.242, de 04 de novembro de 2021, que “INSTITUI O

REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR NO ÂMBITO DO

MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE, FIXA O LIMITE MÁXIMO PARA A

CONCESSÃODE APOSENTADORIASE PENSÕES PELO REGIME PRÓPRIO

DE PREVIDÊNCIA SOCIALDE QUE TRATA O ART. 40 DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa,

combinado com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das

Comissões Permanentes o estudo e a emissão depareceracerca das proposições E que

lhe são apresentadase, à esta ComissãoPermanente da Ordem Social cabe o

especificamente,nos termos doart.71, do Regimento Interno, examinar as proposições

Esta Comissão de Ordem Social, após reunião e discussão, analisou que este

projeto que institui no âmbito do Município de Pouso Alegre, o Regime de Previdência

Complementar— RPC, a que se referem os 8$ 14, 15 e 16 do artigo 40 e o artigo 202 da

Constituição Federal. O RPC terá vigência a partir da data da publicação da autorização, pelos

órgãos fiscalizadores de. que trataa Lei Complementarnº 109, de 29 de maio de 2001, e do

convênio de adesão do patrocinadorao plano de benefíciosde previdênciacomplementar privado

administradopela entidade de previdênciacomplementar. .  
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Os municípios que possuem Regime Próprio de Previdência Social (RPPS); (

como é o caso de Pouso Alegre por meio do IPREM, devem instituir, até 13 de novembro

deste ano, por lei de iniciativa do Poder Executivo, Regime de Previdência

Complementar. A medida visa cumprir disposiçõesda EmendaConstitucionalnº 108, de

12 de novembro de 2019. Até que seja disciplinada a forma de atuação das Entidades

Abertas de Previdência Complementar nos planos de entes federativos, a instituição

deverá ser efetivada por meio de Entidades Fechadas de Previdência Complementar,

conforme o artigo 33 da EC 103/2019. A não instituição do Regime de Previdência

Complementar no prazo estipulado impossibilitará a renovação do Certificado de

Regularidade Previdenciária (CRP) e, consequentemente, implicará na aplicação das

sanções previstas no artigo 167, inciso XIIL da ConstituiçãoFederal. Entre essas sanções

estão a vedação de transferênciasvoluntárias de recursos e a concessão de empréstimos

e financiamentos por instituições federais.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

Favorável à Tramitação do Projetoem Estudo.

Diante do exposto, a nãoinstituição do Regime de Previdência Complementar no

prazo estipulado impossibilitará ; a “renovação do Certificado de Regularidade

Previdenciária(CRP) e, consequentemente, implicará na aplicação das sanções previstas

acima apresentadas.Assim sendo, segue nosso posicionamento.

CONCLUSÃO

O Relator da Comissão Permanente da Ordem Social, feita a análise, EXARA

PARECERFAVORÁVELàtramitaçãoao Projeto de Lei Nº 1242/2021.

PousoAlegre, 08 de novembro de 2021.

; | a E      everendo Dionísio — Eliák ey do Resgate

Relator Secretário

    



 

(Parecer 208) 
Pouso Alegre, 08 de novembro de 2021

PARECERDA COMISSÃO PERMANENTEDEADMINISTRAÇÃOPÚBLICA
(CAP)

RELATÓRIO:

A Comissão de AdministraçãoPública da Câmara Municipal de Pouso Alegre —

MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao Projetode Lei nº 1.242/2021, que

institui o regime de previdênciacomplementar no âmbito do município de Pouso Alegre,

fixa o limite máximo para a concessão de aposentadorias e pensões pelo regime próprio

de previdência social de que trata o art. 40 da Constituição Federal e dá outras

providências, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA:

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno destaCasa, combinado

com o Artigo 37 e parágrafos,da LeiOrgânica Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das | proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão de Administração Pública cabe especificamente, nos

termos do Art. 70 do Regimento Interno, examinar as proposições referentes as matérias

desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

A comissão de administração pública após análise e discussão do projeto de lei

1.242/21 que institui o regime de previdênciacomplementar no âmbito do município de

Pouso Alegree fixa o limite máximo para a concessão de aposentadorias e pensões pelo

regime próprio de previdênciasocial de que trata o art. 40 da Constituição Federal. 



 
que tem o prazo para instituir até 13 de novembro de 2021, por lei de iniciativa do Poder

Executivo, o Regime de Previdência Complementar.

A medida visa cumprir disposições da Emenda Constitucional nº 108, de 12 de

novembro de 2019, disciplinando a forma de atuação das Entidades Abertas de

Previdência Complementar, sendo que a instituição deverá ser efetivada por meio de

Entidades Fechadas de Previdência Complementar, exatamente conforme dispõe o artigo

33 da EC 103/2019.

A comissão analisou ainda que de acordo comassanções do artigo 167, inciso

XIII da Constituição, poderá impossibilitar a renovação do Certificado deRegularidade

Previdenciária (CRP), sobre as transferências voluntárias de recursos e a concessão de

empréstimos e financiamentos por instituições federais.

Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, além da comissãode Legislação

Justiça e Redação e comissão de Ordem Social, após análise, emitiram o parecer

Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo.

Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão

devidamente apresentados.

CONCLUSÃO:

O Relator da Comissão Permanente de Administração Pública, feita a análise,

EXARA PARECER FAVORÁVEL A TRAMITAÇÃO AO PROJETO DE LEI

1.242/2021.     
     ,AT VereadorLeandro Morais

É Na N Relator LG

VereadorOliveira Vereador Igor Tav Ts
Presidente Secretário 


